
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 438.835 - SP (2018/0046010-4)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEONIDES FELIZARDO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
CABIMENTO. INDEFERIMENTO LIMINAR DO MANDAMUS, TENDO 
EM VISTA A AUSÊNCIA DE MANIFESTA COAÇÃO ILEGAL À 
LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. IMPUTAÇÃO DE FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. POSSE DE ACESSÓRIOS DE 
APARELHO DE TELEFONIA CELULAR. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO PAD. AUSÊNCIA DO 
APENADO À INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. PRESENÇA DA 
DEFESA TÉCNICA. PREJUÍZO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. IMPROCEDÊNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.
1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a decisão 
monocrática em que se indefere liminarmente o writ, substitutivo de 
recurso, quando não evidenciado manifesto constrangimento ilegal à 
liberdade de locomoção.
2. Inviável o acolhimento da alegação de nulidade do procedimento 
administrativo disciplinar em que se reconheceu a prática de falta 
disciplinar de natureza grave, uma vez que não verificado o 
indispensável prejuízo. 
3. No caso, embora o agravante não tenha participado da audiência de 
inquirição de testemunhas, o advogado da FUNAP participou 
ativamente do ato.
4. A posse de fones de ouvido no interior do presídio configura falta 
grave, ou seja, é conduta formal e materialmente típica, portanto, idônea 
para o reconhecimento da falha e a aplicação dos consectários (AgRg 
no HC n. 419.902/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
16/2/2018).
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, 
Antonio Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 27 de novembro de 2018 (data do julgamento).

Documento: 1776658 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2018 Página  1 de 4



 
 

 

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 438.835 - SP (2018/0046010-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Leonides Felizardo Filho contra decisão, de 

minha lavra, em que indeferi liminarmente o writ impetrado em seu favor, assim 

ementada (fl. 112):

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPUTAÇÃO DE FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. POSSE DE ACESSÓRIOS DE 
APARELHO DE TELEFONIA CELULAR. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE CABIMENTO. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO PAD. AUSÊNCIA DO APENADO À 
INQUIRIÇÃO DAS TESTEMUNHAS. PRESENÇA DA DEFESA TÉCNICA. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
IMPROCEDÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

Inicial indeferida liminarmente.

O agravante reitera os argumentos da impetração e alega, em síntese, 

que é cabível a impetração do writ, tendo em vista estar em jogo a sua liberdade 

de locomoção.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 438.835 - SP (2018/0046010-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

despeito das alegações do agravante, não lhe assiste razão, devendo a decisão 

agravada ser mantida.

De fato, o Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça, 

em recentes decisões, não admitem mais a utilização do habeas corpus como 

sucedâneo do meio processual adequado, sejam recursos próprios ou mesmo a 

revisão criminal, salvo situações excepcionais. 

No caso, o writ seria substitutivo de recurso especial.

Analisando a tese aventada na inicial, verifiquei que não há coação 

ilegal capaz de justificar a superação do óbice jurisprudencial.

Primeiro, porque, segundo consta dos autos, o advogado da FUNAP 

estava presente na ocasião da inquirição das testemunhas, logo, infere-se 

inexistência do prejuízo, indispensável ao reconhecimento da nulidade.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO MOMENTO 
OPORTUNO. PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ART. 563 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. APENADO INTERROGADO NA 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. SÚMULA 533/STJ. PRÉVIA OITIVA 
JUDICIAL. PRESCINDIBILIDADE. OBEDIÊNCIA AOS PRINCÍPIOS DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. SANÇÃO COLETIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUTORIA DEVIDAMENTE INDIVIDUALIZADA. 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO GRAVE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE DA 
ANÁLISE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. DIAS REMIDOS. AUSÊNCIA 
DE INTERESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Não há falar em nulidade do procedimento administrativo 
disciplinar diante da falta de citação, da ausência de defesa prévia e da 
ausência do apenado na audiência de inquirição das testemunhas, uma 
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vez que foi interrogado na presença da defesa técnica, tendo-lhe sido 
garantidos, dessa forma, o contraditório e a ampla defesa. Verifica-se, 
ademais, que o paciente não aventou qualquer nulidade no momento 
oportuno, ocorrendo, assim, o fenômeno da preclusão. 

2. No Processo Penal, é imprescindível quando se aventa nulidade 
de atos processuais a demonstração do prejuízo sofrido em 
consonância com o princípio pas de nullité sans grief. 

[...]
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 405.985/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

11/10/2017 – grifo nosso)

Por outro lado, conforme tem decidido este Superior Tribunal, a posse 

de acessórios de aparelho de telefonia celular configura a infração prevista no art. 

50, VII, da Lei de Execução Penal.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. 
HOMOLOGAÇÃO DE FALTA GRAVE. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DO APENADO EM AUDIÊNCIA PARA OITIVA 
DE TESTEMUNHAS. JUSTIFICAÇÃO JUDICIAL. PERDA DOS DIAS 
REMIDOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. POSSE DE FONE DE OUVIDO 
NO INTERIOR DO PRESÍDIO. TIPICIDADE RECONHECIDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO DESPROVIDO. 

[...]
II - Nos termos dos precedentes desta 5ª Turma, a posse de fones 

de ouvido no interior do presídio configura falta grave, ou seja, é 
conduta formal e materialmente típica, portanto, idônea para 
reconhecimento da falha e aplicação dos consectários. 

III - No presente agravo regimental não se aduziu qualquer argumento 
novo e apto a ensejar a alteração da decisão agravada, devendo ser mantida 
por seus próprios fundamentos. 

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 419.902/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 

16/2/2018 – grifo nosso)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2018/0046010-4 HC 438.835 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20170000878433  70073451420178260482  866374

EM MESA JULGADO: 27/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 TADEU JOSE MIGOTO FILHO  - PR061564 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LEONIDES FELIZARDO FILHO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEONIDES FELIZARDO FILHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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